
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.171 - RJ (2017/0063057-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRENTE : JORGE PEREIRA DE MEDEIROS FILHO 
ADVOGADO : DANIELLE STUMPF  - RJ101525 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. EPI. NEUTRALIZAÇÃO 
DA INSALUBRIDADE. SÚMULA 7/STJ. POSSIBILIDADE DE 
CONVERSÃO DE TEMPO  COMUM EM ESPECIAL. CRITÉRIO. 
LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA 
APOSENTADORIA. PRECEDENTE DO STJ.
1. "É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao empregado 
Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao 
benefício de aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo ser 
apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade por meio de 
perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso 
permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em sede 
de recurso especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a eliminação ou 
neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no 
AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
25.10.2013).
2. O STJ, ao julgar o Recurso Especial 1.310.034/PR (de minha relatoria, 
Primeira Seção, DJe 19.12.2012), submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual se aplica ao direito de conversão 
entre tempo comum e especial a lei em vigor à época da aposentadoria, 
independentemente do período no qual as atividades foram exercidas pelo 
segurado.
3. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à conversão do 
tempo de serviço comum em especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com 
a redação dada pela Lei 9.032/1995, que suprimiu a possibilidade de conversão de 
tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo 
especial em comum.
4. No caso dos autos, o requerimento da aposentadoria foi em 20.8.2008, quando 
não mais autorizada a conversão de tempo comum em especial, objeto da 
presente ação. 
5. Recurso Especial do INSS não conhecido e Recurso Especial do segurado não 
provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso do INSS; negou provimento ao recurso de Jorge 
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Pereira de Medeiros Filho, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.171 - RJ (2017/0063057-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRENTE : JORGE PEREIRA DE MEDEIROS FILHO 
ADVOGADO : DANIELLE STUMPF  - RJ101525 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA 
NECESSÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DA CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. CONDIÇÕES IMPLEMENTADAS APENAS 
APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.032/95. RECONHECIMENTO DA 
ESPECIALIDADE DE PARTE DOS PERÍODOS. TECELAGEM. 
EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS NO ROL DOS DECRETOS Nº 
53.831/64 E 83.080/79. RUÍDO. APOSENTADORIA ESPECIAL NEGADA.

I – Deve ser observado o enquadramento do trabalho suportado 
pela parte Autora como atividade exercida em condições especiais, de acordo 
com as regras previdenciárias vigentes à época do efetivo exercício da atividade.

II – Até a edição da Lei nº 9.032/95, a comprovação do tempo de 
serviço prestado em atividade especial, poderia se dar de duas maneiras: a) pelo 
mero enquadramento em categoria profissional elencada como perigosa, insalubre 
ou penosa em rol expedido pelo Poder Executivo (Decretos nº 53.831/64 e nº 
83.080/79), exceto para o ruído (nível de pressão sonora elevado), para o qual 
exigia-se a apresentação de LTCAT; ou b) através da comprovação de efetiva 
exposição a agentes nocivos constantes do rol dos aludidos decretos, mediante 
quaisquer meios de prova.

III – Para o período entre a publicação da Lei 9.032/95 
(29/04/1995) e a expedição do Decreto nº 2.172/97 (05/03/1997), há necessidade 
de que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, 
sendo a comprovação feita por meio dos formulários SB-40, DISES- BE 5235, 
DSS-8030 e DIRBEN 8030. Posteriormente ao Decreto nº 2.172/97, faz-se 
mister a apresentação de Laudo Técnico IV - Reconhecimento do caráter 
especial de todas as atividades laborativas cumpridas em indústrias de tecelagem 
mediante enquadramento, por analogia aos itens nº 2.51. do Decreto nº 53.831/64 
e nº 1.2.11 do Decreto 83.080/79.

V – PPPs e laudos técnicos possuem o detalhamento necessário, 
foram subscritos por profissionais legalmente habilitados e comprovam que o 
Autor esteve exposto de forma habitual e permanente ao agente nocivo ruído 
acima dos limites de tolerância durante parte dos períodos laborados.

VI – O tempo de serviço comum exercido antes de 29.04.1995 
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não pode ser convertido em tempo de serviço especial, para fins de concessão de 
aposentadoria cujos requisitos tenham sido preenchidos após aquela data.

VII – Prejudicada a apelação do Autor.
VIII – Aposentadoria Especial negada.

Os Embargos de Declaração opostos pelo segurado foram acolhidos nos 

seguintes termos:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXPOSIÇÃO A AGENTE 
AGRESSIVO. RECONHECIMENTO DA ESPECIALIDADE DE 
PERÍODOS. PEDIDO SUCESSIVO DE APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO. OMISSÃO VERIFICADA. EMBARGOS 
PROVIDOS.

I - O objetivo dos embargos de declaração, de acordo com o artigo 
535 do Código de Processo Civil, é sanar eventual obscuridade, contradição ou 
omissão.

II - Tem razão o Embargante ao alegar a ocorrência de omissão 
no v. Acórdão, eis que não foi analisado o pedido sucessivo de aposentadoria por 
tempo de contribuição, caso não concedida a aposentadoria especial.

III - Após a edição da Lei 6.887/80, foi permitida a conversão do 
tempo de serviço exercido pelo trabalhador em atividades perigosas, penosas ou 
insalubres em tempo de atividade comum para a obtenção da aposentadoria por 
tempo de contribuição.

IV - As Leis que se seguiram, Lei nº 8.213/91 e Lei nº 9.032/95, 
mantiveram tal possibilidade de conversão, ressaltando que a Medida Provisória 
1.663-15/1998 ao ser parcialmente convertida na Lei 9.711/98, teve suprimida a 
parte referente à revogação do § 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, que constava 
anteriormente em seu artigo 32, persistindo, com isto, a redação do artigo tal como 
veiculada na Lei 9.032/95.

V - Mesmo com a promulgação da Emenda Constitucional 20/98, 
por força de seu artigo 15, a aposentadoria especial permaneceu submetida às 
regras dos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, possibilitando a conversão do tempo 
de serviço especial em comum.

VI - Em 6 de maio de 1999 foi editado o Decreto nº 3.048/99 que, 
ao dar nova forma ao Regulamento da Previdência Social, em seu artigo 70, 
“caput” e § 2º, trouxe de volta a tabela de conversão de atividade especial em 
comum, estabelecendo o multiplicador de 1,40 para os 35 anos previstos para a 
aposentadoria por tempo de contribuição.

VII - No presente caso, convertendo-se pelo multiplicador 1,40 
(artigo 70, “caput” e § 2º. do Decreto nº. 3.048/99) os períodos especiais já 
reconhecidos no v. Acórdão, a saber :

01/09/1986 a 16/04/1987, de 08/06/1987 a 17/02/1988 e de 
22/02/1988 a 13/07/2007 para somá-los ao período de tempo comum trabalhado 
na Prefeitura Municipal de Petrópolis, de 20/04/1980 a 09/06/1986, verifica-se que 
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o Autor totalizou tempo de contribuição superior a 35 anos exigidos pela 
legislação, fazendo jus ao benefício pleiteado, a contar da DER (20/08/2008), 
devidamente corrigido monetariamente pelos índices legais, acrescido de juros de 
mora nos termos da Lei nº 11.960/09, descontadas as parcelas já pagas. 
Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) do valor da condenação 
(art. 20, § 4º, do CPC), limitada às parcelas vencidas até a data da sentença 
(Súmula nº 111 do STJ).

O INSS aponta violação dos arts. 57, §§ 3º e 4º, e 58, §§ 1º e 2º, da Lei 

8.213/1991. Sustenta ser indevido o reconhecimento de tempo de serviço especial quando 

existente neutralização do agente insalubre pelo uso de equipamentos de proteção 

individual/EPI.

O segurado indica, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 57, § 

3º, da Lei 8.213/1991. Afirma ser cabível a conversão da atividade comum exercida antes da 

vigência da Lei 9.032/1995 em tempo especial.

Contrarrazões pelo INSS às fls. 370-373, e-STJ. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.171 - RJ (2017/0063057-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 29.3.2017.

Passo à análise dos recursos em separado.

1. Recurso Especial do INSS

A irresignação não merece prosperar.

O STJ entende que o fornecimento ao empregado de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI) não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem 

de tempo especial, devendo este ser apreciado caso a caso. 

In casu, o Tribunal de origem consignou (fls. 246-247, e-STJ):

Ademais, o uso de Equipamento de Proteção Individual-EPI não 
tem o condão de ilidir o direito, conforme entendimento do Eg. Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de que “O fato de a empresa fornecer ao empregado o 
Equipamento de Proteção Individual – EPI, ainda que tal equipamento seja 
devidamente utilizado, não afasta, de per se, o direito ao benefício da 
aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo cada caso ser 
apreciado em suas particularidades” (STJ. REsp. 200500142380. 5T. Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima. DJ. 10/04/2006. Pag. 279.), devendo, ainda, ser lembrado 
o disposto no Enunciado nº 09 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados 
Especiais Federais, no sentido de que: “O uso de Equipamento de Proteção 
Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, 
não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado”.

Assim, no que tange à constatação do uso de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC), não há 
que se falar em descaracterização do enquadramento da atividade como especial, 
devendo ser analisado o caso concreto, conforme precedentes jurisprudenciais 
que colaciono:

(...)
Portanto, a utilização de EPI e EPC só é suficiente para 

descaracterizar a especialidade da atividade caso seja comprovada a sua 
real efetividade por meio de perícia técnica especializada e desde que 
devidamente demonstrado o uso permanente pelo empregado durante 
toda a jornada de trabalho, bem como que tais equipamentos 
neutralizavam por completo o agente agressivo em questão, o que não 
restou comprovado nos presentes autos.

Dessarte, é incabível, em Recurso Especial, a análise da eficácia do EPI para 
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determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. EPI.  NEUTRALIZAÇÃO DA 
INSALUBRIDADE. SÚMULA 7/STJ. RUÍDO. LIMITE DE 90 DB NO 
PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 4.882/2003. LIMITE  DE  85  
DB.  RETROAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA LEI 
VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.

1.  "É  assente  nesta  Corte  que  o  fornecimento  pela empresa 
ao empregado  Equipamento  de Proteção Individual - EPI não afasta, por si  só,  
o  direito  ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo  especial,  
devendo  ser  apreciado  caso  a  caso,  a  fim de comprovar   sua   real  
efetividade  por  meio  de  perícia  técnica especializada  e  desde que 
devidamente demonstrado o uso permanente pelo  empregado  durante a jornada 
de trabalho. É incabível, em sede de  recurso especial, a análise da eficácia do 
EPI para determinar a eliminação  ou  neutralização  da  insalubridade, devido ao 
óbice da Súmula 7/STJ." (STJ,  AgRg  no  AREsp  402.122/RS,  Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 25/10/2013).

(...)
4. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1580530/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 24.5.2016)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE. APOSENTADORIA ESPECIAL. EQUIPAMENTO 
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI). COMPROVAÇÃO DA 
NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. INVERSÃO DO JULGADO. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

(...)
II."É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao 

empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o 
direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo 
ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade por meio de 
perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso 
permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em sede 
de recurso especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a eliminação ou 
neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ"(STJ, AgRg no 
AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/10/2013). 

III. No caso em apreciação, o acórdão recorrido concluiu que 
inexiste prova de que o fornecimento e/ou uso de equipamento de proteção 
individual tinham neutralizado ou reduzido os efeitos nocivos da insalubridade, não 
restando elidida, pois, a natureza especial da atividade. 
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IV. A inversão do julgado, a fim de aferir a eficácia dos 
equipamentos de proteção, individual, para o fim de eliminar ou neutralizar a 
insalubridade, afastando a contagem do tempo de serviço especial, demandaria 
incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor do 
enunciado sumular 7/STJ.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 381.554/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 3.4.2014)

2. Recurso Especial do segurado

A irresignação não merece prosperar.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 249-251, e-STJ - grifei):

Entretanto, em relação à conversão do tempo de serviço prestado 
em atividade comum, anterior à Lei nº 9.032/95, em especial (20/04/1980 a 
09/06/1986, trabalhado na Prefeitura Municipal de Petrópolis), a r. sentença 
merece ser reformada nessa parte, com base em entendimento sedimentado pela 
Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, no sentido de 
que o tempo de serviço comum exercido antes de 29.04.1995 não pode 
ser convertido em tempo de serviço especial, para fins de concessão de 
aposentadoria cujos requisitos tenham sido preenchidos após aquela data, 
como ocorre na presente hipótese. É o que se depreende do seguinte julgado:

(...)
Assim, a conversão de tempo comum em especial deve seguir o 

regime jurídico vigente no momento em que se completam os requisitos para se 
aposentar, e não aquele referente à data em que a atividade foi exercida, 
conforme requer o Autor do pedido.

Não há de se falar em direito adquirido à conversão para especial 
de todo o tempo de serviço comum, tendo em vista a existência de uma 
substancial diferença entre a conversão de tempo comum em especial e o 
reconhecimento da especialidade de períodos laborados.

A jurisprudência está pacificada no sentido de que, para fins 
previdenciários, o tempo de serviço prestado se incorpora ao patrimônio jurídico 
do segurado na medida em que é prestado, formando direito adquirido. Assim, por 
exemplo, o tempo de serviço especial acumulado até 28/4/1995 não pode deixar 
de ser computado como especial se lei posterior modificar os requisitos para 
qualificação da atividade especial.

Porém, de forma diversa, a conversão de tempo de serviço é 
questão concernente ao regime jurídico da aposentadoria a ser requerida, e dessa 
forma, deve ser aplicado o regime jurídico vigente no momento em que são 
completados os requisitos para se aposentar.

O Decreto nº 89.312, em seu artigo 35, § 2º, permitia a conversão 
de tempo de serviço comum em especial e de especial em comum. Da mesma 
forma, a Lei nº 8.213/91, na redação original do art. 57, §3º, dispunha que tempo 
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de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade 
profissional sob condições especiais que fossem ou viessem a ser consideradas 
prejudiciais à saúde ou à integridade física seria somado, após a respectiva 
conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

No entanto, a Lei nº 9.032, de 29/04/1995, modificou a redação 
daquele dispositivo, passando a vedar a conversão de tempo de serviço comum 
em especial para fins de concessão de aposentadoria especial, e, a partir dessa 
data, passou a exigir o implemento de 15, 20 ou 25 anos de labor havido 
exclusivamente sob condições especiais para a concessão de aposentadoria 
especial.

Quando o Autor formulou seu pedido administrativo, ou 
seja, em 20/08/2008, vigorava norma legal e constitucional que impunha a 
existência de tempo de serviço integralmente trabalhado em atividade 
especial, para fins de deferimento da aposentadoria especial.

Portanto, por esta fundamentação, não merece prosperar o 
presente pleito, sendo certo que os motivos antes elencados possibilitaram a 
revisão do meu entendimento expressado em julgados precedentes.

Assim, mesmo reconhecidos os períodos de 01/09/1986 a 
16/04/1987, de 08/06/1987 a 17/02/1988 e de 22/02/1988 a 13/07/2007 como 
laborados em condições especiais, verifica-se que o Autor não possuía à data do 
requerimento administrativo, o tempo mínimo de 25 anos, necessário para a 
concessão da aposentadoria especial.

Trata-se de pretensão que guarda exata consonância com a matéria decidida no 

REsp 1.310.034/PR no julgamento de Embargos de Declaração proferido na sessão de 

26.11.2014, de minha relatoria. Transcrevo a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO MATERIAL NA RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. 
ACOLHIMENTO. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 MANTIDA. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE DE 
CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO. LEGISLAÇÃO VIGENTE 
QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.

1. A parte embargante aduz que o item "4" da ementa apresenta 
erro material, já que em 24.1.2002, data do requerimento administrativo de 
concessão da aposentadoria, não estaria vigente a redação original do art. 57, § 
3º, da Lei 8.213/1991, e sim a redação dada ao citado dispositivo legal pela Lei 
9.032/1995 (art. 57, § 5º). Com isso e aplicando a tese fixada sob o rito do art. 
543-C do CPC ao presente caso, assevera que não é possível a conversão de 
tempo comum em especial em favor do embargado. Resolução da controvérsia 
submetida ao rito do art. 543-C do CPC

 2. Não sendo objeto de irresignação a tese fixada sob o regime do 
art. 543-C do CPC no acórdão embargado, mas sim a sua aplicação sobre o caso 
concreto, permanece incólume a resolução da controvérsia sob o regime dos 
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recursos repetitivos assentada no acórdão embargado:
 2.1. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, 

destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a 
configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do 
labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a 
que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse 
sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 
5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

2.2. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao 
direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na 
mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 
11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.

Exame dos presentes Embargos de Declaração - caso concreto 
1. Com efeito, tem razão a autarquia previdenciária quanto ao erro 

de premissa do item "4" da ementa, pois em 2002, data da reunião dos requisitos 
da aposentadoria, não vigorava a redação original do art. 57, § 3º, da Lei 
8.213/1991, mas sim o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991 com a redação dada pela 
Lei 9.032/1995 (houve renumeração dos parágrafos).

2. Conforme decidido no acórdão embargado, esta Primeira 
Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC, estabeleceu que é a lei do momento 
da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo comum em especial e 
de especial em comum, o que, com o erro material acima sanado, demanda a 
revisão da resolução do caso concreto.

7. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à 
conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 
8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que suprimiu a possibilidade 
de conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de 
conversão de tempo especial em comum ("§ 5º O tempo de trabalho exercido sob 
condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde 
ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de 
trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de 
qualquer benefício.").

9. No caso dos autos, a reunião dos requisitos para a 
aposentadoria foi em 2002, quando em vigor, portanto, o art. 57, § 5º, da Lei 
8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que afastou a previsão de 
conversão de tempo comum em especial.

10. Não se deve confundir tal situação, todavia, com as premissas 
adotadas no item "2" da ementa do acórdão embargado (2.1 acima), como segue: 
10.1. "a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no 
momento do labor": essa regra consiste na definição da lei que rege a 
configuração do tempo de serviço. Por exemplo, se o trabalho foi exercido de 
1990 a 1995, a lei vigente no momento da prestação do serviço é que vai dizer se 
a atividade é especial ou comum.

10.2. "a lei em vigor quando preenchidas as exigências da 
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aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de 
serviço": para saber qual o fator de conversão do tempo de serviço de especial 
para comum, e vice-versa, a lei que rege o direito é a do momento da 
aposentadoria. Exemplo: se em 2003 o tempo de serviço para aposentadoria 
especial era de 25 anos e o tempo de serviço para aposentadoria por tempo de 
contribuição era de 35 anos (para homens), o fator de conversão do tempo de 
serviço especial em comum será de 1,4 (resultado da divisão 35/25), sendo 
irrelevante se, ao tempo da prestação do lapso laboral que se pretende converter, 
havia norma que estipulava outra proporção.

11. No presente recurso representativo da controvérsia, repita-se, 
o objeto da controvérsia é saber qual lei rege a possibilidade de converter tempo 
comum em especial, e o que ficou estipulado (item "3" da ementa) no acórdão 
embargado é que a lei vigente no momento da aposentadoria disciplina o direito 
vindicado.

12. No caso concreto, o objetivo era que a conversão do tempo de 
serviço fosse regida pela Lei vigente ao tempo da prestação (Lei 6.887/1980), o 
que foi afastado pelo postulado decidido sob o regime do art. 543-C do CPC de 
que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à 
conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do 
regime jurídico à época da prestação do serviço".

13. Ao embargado foi deferida administrativamente a 
aposentadoria por tempo de contribuição em 24.1.2002, pois preencheu o tempo 
de 35 anos de serviço, mas pretende converter o tempo comum que exerceu em 
especial, de forma a converter o citado benefício em aposentadoria especial.

14. A vantagem desse procedimento é que a aposentadoria 
especial não está submetida ao fator previdenciário (art. 29, I e II, da Lei 
8.213/1991, com a redação da Lei 9.876/1999), o que de certa forma justifica a 
vedação legal de conversão do tempo comum em especial, pois, caso contrário, 
todos os aposentados por tempo de contribuição com 35 anos de tempo de serviço 
comum, por exemplo, poderiam pleitear a conversão desse tempo em especial 
(fator 1,4) de forma a também converter a aposentadoria comum em especial (25 
anos) e, com isso, afastar o fator previdenciário.

15. Tal argumento de reforço, com intuito de apresentar visão 
sistêmica do regime geral de previdência social, denota justificativa atuarial para a 
vedação de conversão do tempo comum em especial fixada pela Lei 9.032/1995.

16. O sistema previdenciário vigente após a Lei 9.032/1995, 
portanto, somente admite aposentadoria especial para quem exerceu todo o tempo 
de serviço previsto no art. 57 da Lei 8.213/1991 (15, 20 ou 25 anos, conforme o 
caso) em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

17. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, 
para prover o Recurso Especial e julgar improcedente a presente ação, 
invertendo-se os ônus sucumbenciais, mantendo-se incólume a resolução da 
controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC.

(EDcl no REsp 1310034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 2.2.2015)

De acordo com o que ficou assentado no julgamento acima, "a lei vigente por 
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ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço 

especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do 

serviço".

Aliado a isso, estipulou-se que "a lei vigente no momento da aposentadoria, 

quanto ao direito à conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o art. 57, § 5º, 

da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que suprimiu a possibilidade de 

conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo 

especial em comum".

Na hipótese dos autos, o requerimento da aposentadoria especial foi realizado 

em 20.8.2008 (fl. 250, e-STJ), quando não mais autorizada a conversão de tempo comum em 

especial, objeto da presente ação.

3. Conclusão 

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial do INSS e nego 

provimento ao Recurso Especial do segurado.

É como voto.
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